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ESTUDO DO COMPROMISSO COM O ENDIVIDAMENTO PÚBLICO E PRIVADO POR 

PARTE DOS PRODUTORES AGRÍCOLAS DO POLO PETROLINA-JUAZEIRO 

 

RESUMO: 

O presente artigo busca identificar os determinantes da inadimplência entre os produtores de frutas do 

Polo Petrolina-Juazeiro. Para tanto, foi utilizado um modelo de resposta qualitativa e ordenada em que o 

agente, em função de determinadas características, “escolhe” se tornar inadimplente, renegociar sua 

dívida ou ser adimplente. A análise leva em consideração não apenas o conceito clássico de 

inadimplência referente aos financiamentos tomados junto a instituições financeiras, mas também explana 

sobre as dívidas dos produtores relativas ao fornecimento de insumos e à regularização fundiária. Nesse 

aspecto, foram identificadas divergências quanto às chances de inadimplência relativas às dívidas 

contraídas junto a instituições do setor público (aqui tratadas como bancos públicos e CODEVASF) 

frente às chances de inadimplências relativas às dívidas contraídas junto a instituições do setor privado 

(aqui tratadas como casas comerciais e Distrito de Irrigação). Como resultado, verificou-se que é 

alarmante o problema da inadimplência no Polo, principalmente quanto às dívidas contraídas junto ao 

setor público. Ademais, há divergências quanto aos fatores que explicam a inadimplência frente ao setor 

privado, relativo ao que se verifica para o setor público. Dessa maneira, o artigo contribui para um 

entendimento mais aprofundado do tema em questão, tão importante para estimular o acesso ao crédito 

agrícola na região e a possível alavancagem de novos investimentos. 

 

Palavras-chaves: Agricultura –Inadimplência – Petrolina-Juazeiro – Logit – Probit. 

 

ABSTRACT: 

This article seeks to identify the determinants of default among the fruit growers of the Polo Petrolina-

Juazeiro. For this purpose, we used a qualitative response model and ordered the agent, according to 

certain characteristics, "choose" to become defaulter, to renegotiate its debt or fulfill its obligations. The 

analysis takes into consideration not only the classical concept of default relating to funds borrowed from 

financial institutions, but also explains about the debts of producers for the supply of inputs and land 

tenure. In this respect, differences were identified regarding the chances of default on the debt to the 

public sector institutions (here treated as public banks and CODEVASF) compared to the chances of 

defaults on the debt to the private sector institutions (here treated as houses commercial and Irrigation 

District). As a result, it is alarming the problem of default in the Polo, especially regarding the debt to the 

public sector. Moreover, there are differences regarding the factors that explain the default front of the 

private sector, relative to that seen for the public sector. Thus, the article contributes to a deeper 

understanding of the topic, so important to promote access to agricultural credit and the region can 

leverage new investments. 

 

Keywords: Agriculture - Default – Petrolina-Juazeiro – Logit – Probit. 

 

JEL Classification: C14– C21–Q13. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O objetivo do crédito rural consiste em disponibilizar recursos financeiros para custeio da produção e 

investimentos, além da comercialização dos produtos no período pós-colheita. Tais incentivos 

impulsionam o desenvolvimento da atividade agrícola, que, por sua vez, desempenha importante papel na 

sociedade, associado à provisão de alimentos à população, à geração de emprego e renda, à fixação do 

homem no campo etc. Contudo, a atividade implica elevados riscos a seus produtores, tendo em vista a 

ocorrência de fatores exógenos capazes de afetar consideravelmente o volume produzido. Dessa forma, a 

fim de minimizar esses problemas, instrumentos de política econômica se fazem necessários, tais como 

garantia de preços mínimos, seguros rurais, pesquisa, extensão e assistência técnica, incentivos à redução 

de preços de insumos e, dentre outros, políticas de crédito rural. 
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Nesse escopo, a presente pesquisa busca analisar a inadimplência dos produtores agrícolas 

localizados no Polo Petrolina-Juazeiro, um dos mais importantes centros produtores de frutas do país. 

Nesse aspecto, o estudo recai sobre os seguintes conceitos de inadimplência: i) a inadimplência dos 

produtores frente às dívidas contraídas junto a seus fornecedores de insumos; ii) a inadimplência dos 

produtores frente às dívidas de regularização fundiária de suas propriedades rurais; e iii) a inadimplência 

dos produtores frente ao crédito tomado junto a instituições financeiras. Portanto, no presente estudo, o 

tema da inadimplência é abordado de forma ampla, ultrapassando o conceito clássico e relativamente 

debatido acerca da inadimplência ao crédito fornecido por bancos para a realização de investimentos, 

comercialização ou à cobertura do custeio produtivo. 

Como foco do trabalho, busca-se apontar o quanto o comprometimento dos produtores relativo às 

dívidas tomadas junto ao setor público é inferior (ou superior) ao comprometimento dos mesmos 

referentes às dívidas tomadas junto ao setor privado. Nesse aspecto, espera-se que a análise indique que 

os produtores do Polo tendam a ser mais comprometidos em pagar as dívidas tomadas com o setor 

privado do que em pagar as dívidas com o setor público. Referida expectativa deriva de uma série de 

fatores pormenorizados em estudos como os de Gatti et al. (1993), Dias (1991), Villa Verde (2000), Costa 

(2007), Coelho (2008), Antão e Campanholo (2011) e CODEVASF (2007, 2008, 2009 e 2010). De 

maneira geral, esses fatores podem ser divididos em duas principais vertentes: i) o histórico cultural de 

que as dívidas públicas
5
 serão perdoadas no futuro, o que configura um problema de principal-agente; e 

ii) as dívidas contraídas junto ao setor privado
6
 são caracterizadas, normalmente, como dívidas de curto 

prazo, o que leva o produtor a ser mais comprometido em efetuar seus pagamentos, sob o risco de impedir 

a continuidade de suas explorações produtivas. Nesse sentido, as questões básicas em torno da análise do 

presente trabalho se encontram nos seguintes pontos: 

 Qual a dimensão da inadimplência dos produtores no Polo Petrolina-Juazeiro? 

 Quais fatores determinam referido fenômeno? 

 Quanto os produtores do Polo são mais comprometidos em pagar as dívidas contraídas com o 

setor privado do que em pagar as dívidas contraídas junto a instituições públicas? 

 Há diferenças quanto aos fatores que determinam a inadimplência junto ao setor privado com 

relação aos que determinam a inadimplência junto ao setor público? 

Com vistas a um direcionamento objetivo aos resultados e conclusões do artigo, o mesmo foi 

organizado em quatro seções, incluindo a presente introdução. Na Seção 2 “Metodologia”, apresentam-se 

os seguintes tópicos: i) modelo econométrico, com breve descrição do modelo teórico utilizado na 

pesquisa; ii) dados utilizados, que traz informações acerca da amostra estudada; e iii) modelo empírico, 

em que se apresenta a estratégia de análise. Em seguida, os resultados são apresentados na Seção 3, a qual 

descreve características particulares aos modelos estimados, bem como traz diagnósticos de ajuste dos 

mesmos. As principais conclusões do trabalho são apresentadas na Seção 4. 

 

2. METODOLOGIA 

O modelo de resposta binária é um caso especial de modelos com variáveis dependentes discretas, caso 

normalmente aplicado a estudos de inadimplência, cujo objetivo consiste em apontar os determinantes 

que levam um produtor a tornar-se ou não inadimplente frente às dívidas tomadas. Nesse caso, assumem-

se apenas dois valores para a resposta aos regressores do modelo: zero ou um. De acordo com Davidson e 

MacKinnon (2003), um modelo de resposta binária tenta explicar a probabilidade de o agente “escolher” 

a alternativa 1 como função de algumas variáveis explicativas observáveis. 

                                                             
5 No escopo da presente pesquisa, as instituições tratadas como do setor público referem-se a: i) CODEVASF, instituição 

responsável pelo recolhimento das dívidas de regularização fundiária nos Perímetros Irrigados do Polo; e ii) bancos públicos,  

responsáveis pela concessão de financiamentos rurais. 
6No que concerne aos produtores agrícolas do Polo Petrolina-Juazeiro, as dívidas contraídas junto ao setor privado recaem 

basicamente sobre o fornecimento de insumos. Dessa maneira, as principais instituições aqui contempladas como do setor 

privado referem-se a: i) casas comerciais, referentes ao fornecimento de insumos como sementes, adubos, defensivos etc.; e ii) 

Distrito de Irrigação, instituição privada sem fins lucrativos (associação civil) que fornece a água necessária para a irrigação 

das culturas exploradas. 
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Contudo, no presente estudo, além de averiguar a probabilidade de o agente “escolher” a 

inadimplência (alternativa 1), levar-se-á em consideração outro tipo de “escolha”: a opção de renegociar a 

dívida. Tal conduta estaria numa situação intermediária entre a adimplência e a inadimplência, visto que: 

i) a renegociação revelaria uma dificuldade ou descompromisso do produtor em pagar sua dívida, o que é 

uma situação menos desejada que a adimplência; e ii) contudo, ao mesmo tempo, a renegociação 

demonstraria um interesse do produtor em quitar seu débito, o que se configura numa situação mais 

favorável que o efetivo descompromisso com a dívida, ou seja, a inadimplência de fato. 

Nesse contexto, cuja variável dependente se caracteriza como discreta e qualitativa, pretende-se 

analisar a probabilidade de o agente “escolher” uma dentre três alternativas (adimplência, renegociação 

da dívida ou inadimplência) como função de fatores observáveis. Para tal tipo de variável dependente, é 

adequada a aplicação do Logit Ordenado ou do Probit Ordenado, os quais utilizam máxima 

verossimilhança para fornecer previsões sobre quais fatores influenciam, no caso deste trabalho, a escolha 

da conduta do produtor frente a suas dívidas contraídas. Segundo Greene (2003), há vários exemplos de 

variáveis de escolha multinomial que estão inerentemente em ordem, como ratings de títulos, resultados 

de teste de gosto, pesquisas de opinião, nível de cobertura de seguro tomado por um consumidor 

(nenhum, parcial ou total), emprego (desemprego, tempo parcial e tempo total), entre outros. Em cada um 

desses casos, embora o resultado seja discreto, o Logit Multinomial ou o Probit Multinomial podem 

falhar por não contabilizar a natureza ordinal da variável dependente. Assim, o modelo de regressão 

logística ordinal ou o Probit Ordenado apresentam-se como alternativas para referidas análises. 

Teoricamente, a única real diferença entre os modelos Probit e Logit é a forma como os elementos 

dos parâmetros 𝛽 são escalonados, devido às diferenças entre as variâncias das equações normal-padrão 

(Probit) e logística (Logit). Na prática, entretanto, ambos os modelos tendem a apresentar resultados 

bastante similares em relação às probabilidades estimadas. 

 

2.1. Modelo Econométrico 

Os modelos Logit Ordenado e Probit Ordenado são construídos a partir de uma regressão latente 

equivalente aos modelos binomiais tradicionais. A partir da função 𝑌∗ = 𝑋′𝛽 + 𝜀 não há condições de 

observar 𝑌, mas é possível observar que: 

𝑌 =

 
 
 

 
 

  0, 𝑌∗ ≤ 𝜇1

  1, 𝜇1 ≤ 𝑌∗ ≤ 𝜇2

  2, 𝜇2 ≤ 𝑌∗ ≤ 𝜇3

…
𝐽, 𝜇𝐽 ≤ 𝑌∗

  

 

Em que os parâmetros 𝜇 são chamados pontos de corte das categorias, sendo desconhecidos e 

estimados em conjunto ao vetor 𝛽, enquanto 𝐽 refere-se ao número de categorias cuja variável dependente 

está dividida. As probabilidades de ocorrência em 𝑌 são então estimadas da seguinte maneira: 

 

 
 
 

 
 
𝑃 𝑌 = 0|𝑋 = 𝐹(𝜇1 − 𝑋′𝛽)                             

𝑃 𝑌 = 1|𝑋 = 𝐹 𝜇2 − 𝑋′𝛽 − 𝐹(𝜇1 − 𝑋′𝛽)

𝑃 𝑌 = 2|𝑋 = 𝐹 𝜇3 − 𝑋′𝛽 − 𝐹(𝜇2 − 𝑋′𝛽)
…

𝑃 𝑌 = 𝐽|𝑋 = 1 − 𝐹 𝜇𝐽 − 𝑋′𝛽 

  

 

Em que a função 𝐹(∙) corresponde à função de densidade logística cumulativa, no caso dos 

modelos Logit; e à função de densidade normal-padrão cumulativa, no caso dos modelos Probit.As 

derivadas dessas probabilidades com relação a𝑋 correspondem, portanto, aos efeitos marginais de 

mudanças no regressor. 

Para o ajuste do modelo, Stata (2012) sugere o teste razão de verossimilhança (teste LR) que 

verifica se pelo menos um dos coeficientes da regressão não é igual a zero no modelo. O teste pode ser 

calculado como −2 𝑙 𝑚𝑜𝑑1 − 𝑙(𝑚𝑜𝑑2) , em que 𝑙 𝑚𝑜𝑑1  é o logaritmo da probabilidade do modelo 
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sem parâmetros e 𝑙(𝑚𝑜𝑑2) é o logaritmo da probabilidade do modelo com todos os parâmetros. O teste 

tem distribuição 𝜒2, cujos graus de liberdade são definidos pelo número de regressores no modelo. A 

hipótese nula do modelo é que não existem previsores. 

Outro tipo de teste de ajuste de modelo é o que analisa a presença de proporcionalidade entre os 

pontos de corte, ou seja, o teste da razão aproximada da verossimilhança (likelihood ratio test) proposto 

por Wolfe e Gould (1998). A hipótese nula é que não existe diferença nos coeficientes entre os modelos. 

O teste é semelhante ao teste LR, mas difere no número de graus de liberdade, que é igual a𝜌(𝐽 − 2), em 

que 𝜌 é o número de regressores e 𝐽 é o número de categorias. A distribuição utilizada também é 𝜒2. Esse 

teste também é sugerido para identificar a presença de heteroscedasticidade, como apontam Wang e 

Kockelman (2005). 

 

2.2. Dados Utilizados 

A amostra utilizada parte de uma pesquisa de campo realizada no primeiro trimestre de 2009 e 

gentilmente cedida pela Plantec Planejamento e Engenharia Agronômica Ltda. A referida empresa é 

responsável pelos serviços de assistência técnica e extensão rural nos Perímetros Senador Nilo Coelho, 

Maria Tereza e Bebedouro
7
, conforme contrato estabelecido junto à Companhia de Desenvolvimento dos 

Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF). A pesquisa contempla informações particulares a 

1.940 lotes localizados nos perímetros de irrigação acima citados. 

As informações relativas à inadimplência dos produtores, tratadas na pesquisa de campo, 

contemplam quatro instituições: i) bancos públicos, relativo ao crédito tomado pelos produtores para a 

realização de investimentos, comercialização e/ou custeio produtivo; ii) CODEVASF, referente às dívidas 

de regularização fundiária das propriedades; iii) Distrito de Irrigação, relativo às dívidas de fornecimento 

de água para irrigação das explorações; e iv) casas comerciais, referente às dívidas de fornecimento de 

insumos contraídas junto aos fornecedores. Para os quatro casos, questões foram levantadas quanto à 

situação da dívida, ou seja, se o produtor se encontra em situação de adimplência, renegociação da dívida 

ou inadimplência. 

Vale destacar que a situação da dívida, neste trabalho, é tomada diante das seguintes hipóteses: i) 

um produtor com dívidas junto aos bancos públicos só pode ser assim tratado se o mesmo contraiu algum 

tipo de financiamento
8
; ii) todos os produtores da amostra estão ou estiveram com dívidas junto à 

CODEVASF– assim, um produtor que não está em dívida junto a essa instituição será tratado como 

adimplente, enquanto aqueles que ainda estão em dívida poderão ser tratados como adimplentes, 

renegociantes ou inadimplentes, a depender de sua resposta –; iii) todos os produtores têm dívidas junto 

ao Distrito de Irrigação, visto que todos produzem e, portanto, participam do rateio de fornecimento de 

água feito por essa instituição; iv) todos os produtores têm dívidas junto às casas comerciais e, se 

compram à vista, serão aqui tratados como adimplentes, visto que pagaram no ato da compra. Dessa 

maneira, todos os produtores da amostra
9
 serão tratados em uma das situações aqui analisadas – 

adimplência, renegociação da dívida ou inadimplência –, de acordo com a resposta dada por estes em 

cada questionário. 

 

2.3. Modelo Empírico 

Com o objetivo de estimar a probabilidade de que o produtor do Polo Petrolina-Juazeiro, dadas 

determinadas características, possa vir a ser um potencial tomador de dívidas adimplente, renegociante ou 

inadimplente, considera-se como estratégia empírica a utilização de um modelo com variável dependente 

qualitativa ordinal. Ou seja, tem-se como resposta uma variável que assume o valor 0 para o produtor 

adimplente, o valor 1 para o renegociante e o valor 2 caso o mesmo esteja na situação de inadimplência.  

                                                             
7 A área produtiva do Polo Petrolina-Juazeiro é dividida em perímetros irrigados geridos pela CODEVASF. Os Perímetros 

Senador Nilo Coelho, Maria Tereza e Bebedouro somam mais de 55% das áreas irrigadas de todos os perímetros do Polo, mais 

de 75% dos colonos que atuam nos mesmos e quase 40% das empresas produtoras (CODEVASF, 2012). 
8 Assim, produtores que nunca contraíram financiamento junto aos bancos públicos serão excluídos da amostra quando essa 

instituição for analisada. 
9 Exceto no caso dos que nunca contraíram financiamento junto aos bancos públicos, pelas razões acima destacadas. 
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Para responder ao questionamento sobre os fatores que determinam o fenômeno da inadimplência 

no Polo, a variável dependente utilizada poderá assumir os seguintes valores: 

 0, caso o produtor esteja em situação de adimplência nas quatro instituições aqui tratadas (bancos 

públicos, CODEVASF, Distrito de Irrigação e casas comerciais); 

 1, caso o produtor esteja em situação de renegociação da dívida em pelo menos uma das quatro 

instituições aqui tratadas, desde que não esteja inadimplente em qualquer outra das quatro 

instituições; 

 2, caso o produtor esteja em situação de inadimplência em pelo menos uma das quatro instituições 

aqui tratadas. 

Assim, a variável dependente assumirá valor 2 quando o produtor estiver inadimplente em uma 

das quatro instituições aqui tratadas, independente de sua situação da dívida com as outras três 

instituições. Se o produtor não estiver inadimplente em nenhuma das instituições, basta que esteja em 

processo de renegociação com ao menos uma para que a variável dependente assuma o valor 1. Por fim, a 

variável dependente assumirá valor 0 somente quando o produtor encontre-se em situação de adimplência 

com todas as instituições aqui tratadas. 

Definida a estrutura da variável dependente, esta será regredida em função de um conjunto de 

fatores para se estabelecer quais características podem influenciar as chances de o produtor se tornar 

adimplente, renegociante ou inadimplente. Seguindo Costa (2007) e Antão e Campanholo (2011), acerca 

dos fatores capazes de explicar a inadimplência rural, o modelo empírico estimado deve incluir variáveis 

relevantes a fim de se determinar a situação das dívidas. A tabela 1 apresenta a lista de variáveis 

utilizadas para a estimação do modelo empírico básico, baseada nos trabalhos acima citados. Nesta, 

encontra-se a descrição das variáveis e seus valores conforme foi disposto nos questionários aplicados na 

pesquisa de campo. 

 

Tabela 1: Variáveis básicas utilizadas no modelo empírico. 

Variável Descrição Unidade / Valores Atribuídos 

AREA 
Área 

plantada 
Hectares / Valores contínuos. 

RENDA 

Renda bruta 

mensal do 

lote 

Faixa de renda / 0 (até R$ 2 mil);1( R$ 2 mil a R$ 3 mil);2 (R$ 3 mil a R$ 4 mil); 

3 (R$ 4 mil a R$ 5 mil);4 (R$ 5 mil a R$ 6 mil); 5 (R$ 6 mil a R$ 7 mil); 

6 (além de R$ 7 mil). 

ESCOL 
Escolaridade 

do produtor 

Faixa de escolaridade / 0(analfabeto); 1 (alfabetizado);2 (Ensino Fundamental I); 

3 (Ensino Fundamental II);4 (Ensino Médio ou Técnico); 5 (Ensino Superior). 

IDADE 
Idade do 

produtor 

Faixa etária / 0 (até 30 anos); 1 (30 a 40 anos);2 (40 a 50 anos); 3 (50 a 60 anos); 

4 (além de 60 anos). 

Fonte: elaboração própria. 
 

As demais variáveis explicativas podem ser subdivididas em categorias que contemplam várias 

características do produtor ou do lote: 

 Variáveis de localização: variáveis dummy para cada um dos onze Núcleos do Perímetro Nilo 

Coelho (N1 a N11)
10

, uma variável dummy para o Perímetro Maria Tereza e uma variável dummy 

para o Perímetro Bebedouro; 

 Culturas exploradas na propriedade: sete variáveis correspondentes aos percentuais da área 

produzida cultivadas com manga, uva, banana, goiaba, acerola, coco e outras culturas; 

 Tempo no lote: variável discreta categórica, referente ao tempo em que o produtor atua no Polo, 

variando de 0 a 4 segundo as faixas de 0 a 5 anos, de 6 a 10 anos, de 11 a 15 anos, de 16 a 20 anos 

e acima de 20 anos; 

 Características do produtor: dez variáveis referentes a ter atividade em outro lote, número de 

lotes em que atua, ser colono, ser casado, ter filhos dependentes, ser do sexo feminino, ser 

                                                             
10 O Perímetro Senador Nilo Coelho é dividido em onze núcleos distintos, com particularidades quanto às distâncias ao centro 

urbano de Petrolina e Juazeiro, perfil produtivo explorado, disponibilidade de mão-de-obra etc. 
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portador de necessidades físicas, ter carro próprio, ter renda extra-rural e ter formação escolar na 

área agrícola; 

 Características produtivas do lote: seis variáveis referentes a realizar análise de solo, realizar 

análise foliar, adotar recomendações de análises laboratoriais, adotar manejo específico para 

aumento do rendimento das culturas, contar com sistema de irrigação especificamente 

dimensionado para as culturas exploradas na propriedade e contar com certificação internacional 

(como Globalgap); 

 Gestão do negócio: seis variáveis referentes ao número de funcionários, ter funcionário na 

administração do negócio, participar de treinamentos (produtor e/ou funcionários), participar de 

associação de produtores, realizar planejamento/controle financeiro e realizar vendas sob contrato. 

Dessa forma, a situação da dívida contraída pelo produtor diante das quatro instituições aqui 

tratadas será contemplada como variável dependente a ser regredida em função das diversas 

características aqui relacionadas. Assim, será possível responder ao questionamento inicialmente 

levantado sobre quais fatores determinam o fenômeno da inadimplência no Polo Petrolina-Juazeiro. Além 

disso, será possível estimar qual a probabilidade de um “produtor médio” do Polo
11

 ser adimplente em 

suas dívidas, renegociante ou inadimplente de fato. Dessa forma, será possível apontar a dimensão da 

inadimplência no Polo, indicando quais as chances de seus produtores se tornarem adimplentes, 

renegociantes ou inadimplentes. 

Contudo, outros questionamentos relacionados aos objetivos deste trabalho ainda devem ser 

explorados, ou seja: 

 Quanto os produtores do Polo são mais comprometidos em pagar as dívidas contraídas com o 

setor privado do que são em pagar as dívidas contraídas junto a instituições públicas? 

 Há diferenças quanto aos fatores que determinam a inadimplência junto ao setor privado com 

relação aos que determinam a inadimplência junto ao setor público? 

Para responder tais questionamentos, dois outros modelos serão estimados (doravante chamados 

modelos específicos), sendo a estrutura destes semelhante àquela apresentada até o momento (modelo 

conjunto, que leva em consideração as quatro instituições aqui tratadas). Nesse sentido, é necessário 

qualificar o que será tratado como dívidas contraídas com o setor público e como dívidas contraídas com 

o setor privado. Dentre as quatro instituições tratadas na pesquisa de campo, duas são qualificadas como 

dívidas com o setor público, quais sejam os bancos públicos e a CODEVASF; enquanto duas são 

relacionadas ao setor privado, quais sejam o Distrito de Irrigação e as casas comerciais. 

Quanto ao modelo específico que contempla a análise do setor público, a estrutura da variável 

dependente tomará o mesmo formato do modelo conjunto, mas em vez de considerar as quatro 

instituições, levará em conta a situação da dívida apenas com os bancos públicos e com a CODEVASF. 

Dessa forma, a variável dependente assumirá valor 2 quando o produtor estiver inadimplente em uma 

dessas duas instituições, independente de sua situação da dívida com a outra; valor 1 quando o produtor 

estiver em renegociação em uma dessas instituições, desde que não esteja inadimplente na outra; e valor 0 

quando o produtor estiver adimplente tanto com os bancos públicos, quanto com a CODEVASF. As 

variáveis explicativas, por sua vez, serão as mesmas relacionadas anteriormente, com respeito ao modelo 

conjunto. 

De forma análoga, para o modelo específico que contempla a análise do setor privado, a estrutura 

da variável dependente levará em conta a situação da dívida apenas com o Distrito de Irrigação e as casas 

comerciais. Dessa forma, a variável dependente assumirá valor 2 quando o produtor estiver inadimplente 

em uma dessas duas instituições, independente de sua situação da dívida com a outra; valor 1 quando o 

produtor estiver em renegociação em uma dessas instituições, desde que não esteja inadimplente na outra; 

e valor 0 quando o produtor estiver adimplente tanto com o Distrito de Irrigação, quanto com as casas 

comerciais. Novamente, as variáveis explicativas serão as mesmas relacionadas anteriormente. 

Dessa maneira, será possível identificar se existem diferenças com relação aos fatores que 

explicam a inadimplência dos produtores frente ao setor público e aqueles que explicam a inadimplência 

frente ao setor privado. Além disso, visto que é possível estimar a probabilidade de adimplência do 

                                                             
11 O “produtor médio” caracteriza-se por valores das variáveis explicativas correspondentes às medianas amostrais. 
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“produtor médio” do Polo em cada caso, pode-se dar apontamentos sobre o quanto os produtores são mais 

comprometidos em pagar dívidas com o setor privado do que são em pagar dívidas com o setor público. 

 

3. RESULTADOS 

De acordo com Caouette et alli (1999), o risco de crédito está relacionado à capacidade de pagamento e 

características relacionadas ao caráter do devedor, sendo o primeiro fator o principal responsável pela 

inadimplência. Assim, conforme sugerem os autores, o modelo estimado deve considerar apenas variáveis 

com potencial de exercer influência sobre a capacidade de pagamento dos produtores rurais, considerando 

que incapacidade de pagamento está diretamente relacionada com a inadimplência, minimizando, 

portanto, a perspectiva do não pagamento ocorrer em função da vontade do devedor, aliando-se a isso a 

falta de elementos que viabilizem a análise sob este ponto de vista. 

Ademais, estimou-se os modelos Logit Ordenado e Probit Ordenado a fim de se verificar o efeito 

das variáveis expostas na Tabela 1 sobre a probabilidade de inadimplência do produtor rural no Polo 

Petrolina-Juazeiro. Para tanto, utilizou-se o método de máxima verossimilhança (ML), conforme 

apresentado no item referente à metodologia. Como referidos modelos são essencialmente 

heteroscedásticos, tornando os desvios-padrão estimados viesados, utilizou-se para a estimação da matriz 

de variância-covariância dos resíduos, desvios-padrão robustos à heteroscedasticidade. De acordo com 

Greene e Zhang (2003), o uso de desvio-padrão robusto não altera os coeficientes estimados, entretanto, 

devido ao fato de que os erros-padrão são alterados, as estatísticas de teste fornecerão p-valores 

extremamente precisos. 

 

3.1. Modelo Conjunto: Diagnóstico da Inadimplência Geral no Polo 

Os resultados obtidos para o modelo básico são descritos na tabela 2 abaixo. As estatísticas LR 𝜒2 4  e 

log pseudo-verossimilhança apontam para modelos apropriados, em que se verifica, tanto para o modelo 

Logit Ordenado, quanto para o Probit Ordenado, que a probabilidade de inadimplência tende a se elevar 

quanto maior o porte do produtor (captado pela variável AREA), enquanto tende a se reduzir quanto 

maior a renda obtida no lote, bem como a escolaridade e a idade do produtor. O número de observações 

utilizadas corresponde a 744 lotes, tendo em vista a ocorrência de missing values relativos às respostas 

sobre a situação da dívida dos produtores em cada uma das quatro instituições aqui tratadas (bancos 

públicos, CODEVASF, Distrito de Irrigação e casas comerciais), que formam a variável dependente; bem 

como missing values relativos às variáveis explicativas. Vale destacar, ainda, que a amostra utilizada na 

estimação desse modelo exclui os produtores que nunca contraíram crédito junto a bancos públicos, visto 

que esta é uma das instituições que dimensionam a variável dependente. 

Tabela 2: Estatísticas do modelo conjunto básico. 

Discriminação 
Logit Ordenado Probit Ordenado 

Coeficientes Ef. Marginais
1
 Coeficientes Ef. Marginais

1
 

AREA 0,07** 0,019** 0,04** 0,018** 

RENDA -0,24* -0,061* -0,14* -0,057* 

ESCOL -0,20* -0,050* -0,13* -0,050* 

IDADE -0,18* -0,045* -0,11* -0,043* 

Estatística LR 𝜒2 10  76,49* 79,39* 

Log pseudo-verossimilhança -712,51 -712,59 

Nº de observações 744 

* Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. *** Significativo a 10%. 

Variável dependente: categoria 0 – adimplente; categoria 1 – renegociante; categoria 2 – inadimplente. 
1 Trata-se dos efeitos marginais de alterações em cada variável explanatória sobre as chances de ocorrência na categoria 2 (aqui 

apresentados apenas para verificação da estabilidade dos modelos). 

Fonte: elaboração própria. 

Ao se considerar a inclusão de outras variáveis ao modelo básico, conforme destacado na 

descrição metodológica do modelo empírico, verificou-se que variáveis auxiliares podem dar maior poder 

explicativo à probabilidade de inadimplência. Ao se testar o conjunto de variáveis auxiliares, o modelo de 

melhor ajuste aos dados amostrais é apresentado na tabela 3. 
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Novamente, as estatísticas LR 𝜒2 10  e log pseudo-verossimilhança apontam para modelos 

apropriados. Tanto para o modelo Logit Ordenado, quanto para o Probit Ordenado, todas as variáveis 

mostraram-se significativas para explicar a situação das dívidas dos produtores da amostra – exceto no 

caso da dummy COLONO no modelo Logit –. Cabe destacar que, relativo ao modelo básico, apenas as 

variáveis RENDA e IDADE apresentaram instabilidade nos efeitos marginais, o que pode ser justificado 

pela inclusão de variáveis correlacionadas nos modelos de melhor ajuste. O número de observações 

utilizadas corresponde a 659 lotes, tendo em vista a ocorrência de missing values. 

Tabela 3: Estatísticas do modelo conjunto de melhor ajuste. 

Discriminação 
Logit Ordenado Probit Ordenado 

Coeficientes Ef.  Marginais
1
 Coeficientes Ef.  Marginais

1 

AREA 0,09* 0,022* 0,05** 0,020** 

RENDA -0,13* -0,032* -0,07* -0,029* 

ESCOL -0,21* -0,053* -0,13* -0,051* 

IDADE -0,33* -0,083* -0,20* -0,079* 

FILHOS 0,44*** 0,106*** 0,25*** 0,097*** 

COLONO 0,29 0,073 0,21*** 0,082*** 

NUMLOTES 0,08*** 0,020*** 0,05*** 0,021*** 

CERTIF -0,73* -0,170* -0,42* -0,158* 

PLANEJ -0,18* -0,044* -0,11* -0,045* 

NUMFUNC -0,05** -0,012** -0,03* -0,011* 

Estatística LR 𝜒2 10  103,63* 111,52* 

Log pseudo-verossimilhança -609,61 -608,85 

Nº de observações 659 

* Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. *** Significativo a 10%. 

Variável dependente: categoria 0 – adimplente; categoria 1 – renegociante; categoria 2 – inadimplente. 
1 Trata-se dos efeitos marginais de alterações em cada variável explanatória sobre as chances de ocorrência na categoria 2 (aqui 

apresentados apenas para verificação da estabilidade dos modelos). 

Fonte: elaboração própria. 

 

Antes de analisar os resultados desse modelo, é interessante comentar as variáveis testadas que 

foram redundantes à identificação do mesmo
12

. Quanto às variáveis de localização, verificou-se que o 

simples fato de o produtor estar localizado em um ou outro Núcleo do Perímetro Nilo Coelho, ou nos 

Perímetros Maria Tereza e Bebedouro, não é capaz de explicar (de forma estatisticamente significante) o 

comportamento dos produtores frente às dívidas contraídas. De forma análoga, o tipo de cultura ou 

culturas exploradas na propriedade também não explica referido comportamento. 

O tempo no lote, que poderia captar a experiência do produtor com a atividade agrícola, também 

não chegou a explicar a situação das dívidas do produtor, assim como características como ser casado, ser 

do sexo feminino, ser portador de necessidades físicas, ter carro próprio, ter renda extra-rural e ter 

formação escolar na área agrícola. Contar com sistema de irrigação dimensionado especificamente para as 

culturas exploradas na propriedade também não se mostrou estatisticamente significante. Outras 

variáveis, estas relacionadas à gestão do negócio, também não seriam capazes de explicar a variável 

dependente, quais sejam: ter funcionário na administração do negócio, participar de treinamentos, 

participar de associação de produtores e realizar vendas sob contrato. 

De certa forma, esses resultados contrariam a hipótese de que a situação de inadimplência esteja 

relacionada com a capacidade de pagamento do devedor, visto que as variáveis descartadas estão 

aparentemente correlacionadas à tal capacidade. Contudo, os testes de redundância realizados sobre essas 

variáveis indicam que os fatores relacionados na tabela 3 são suficientes para explicar a situação das 

dívidas dos produtores da amostra. Para a análise desses fatores, é necessário, porém, apresentar os efeitos 

marginais referentes a cada variável. 

Os efeitos marginais indicam o quanto a probabilidade de ocorrência em uma das categorias da 

variável dependente (adimplente, renegociante ou inadimplente) pode variar diante de alterações em 

determinada variável explanatória. Para tanto, é necessário estipular uma condição inicial referente às 

                                                             
12

Para mais detalhes relacionados às variáveis auxiliares, vide descrição metodológica do modelo empírico. 
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características do produtor, o que normalmente é feito sobre um “produtor médio”, que assumiria valores 

para as variáveis explicativas do modelo correspondentes à média ou à mediana amostral em cada 

característica
13

. Assim, a análise dos efeitos marginais parte de um choque em certa característica do 

“produtor médio” para se verificar as alterações na distribuição de probabilidades de ocorrência em uma 

das categorias da variável dependente. 

Na amostra completa, de 1.940 lotes, as medianas amostrais das variáveis explanatórias dispostas 

na tabela 3 correspondem a: AREA = 6,3 (área plantada no lote de 6,3 hectares); RENDA = 1 (renda 

bruta mensal do lote entre R$ 2 mil e R$ 3 mil); ESCOL = 4 (com Ensino Médio ou Técnico); IDADE = 

3 (entre 50 e 60 anos); FILHOS = 1 (tem filhos dependentes); COLONO = 0 (é caracterizado como 

colono); NUMLOTES = 1 (atua em apenas um lote); CERTIF = 0 (não certificado); PLANEJ = 3 (faz 

planejamento de negócio de forma parcial-forte
14

); e NUMFUNC = 1 (conta com um único funcionário). 

Estas seriam, portanto, as características do “produtor médio” do Polo Petrolina Juazeiro. 

Antes de explanar sobre os efeitos marginais de cada variável explicativa, é importante destacar 

que, de acordo com as estimativas realizadas a partir dos resultados da tabela 3, o “produtor médio” teria 

a seguinte distribuição de probabilidades de ocorrência em cada categoria da variável dependente
15

: 

chances de 14,64% de ser adimplente nas quatro instituições aqui tratadas (bancos comerciais, 

CODEVASF, Distrito de Irrigação e casas comerciais); 39,26% de renegociar dívidas com pelo menos 

uma das quatro instituições; e 46,09% de se tornar inadimplente com pelo menos uma das quatro 

instituições. 

Esse resultado, portanto, é tratado como a dimensão do fenômeno da inadimplência no Polo 

Petrolina-Juazeiro, a qual representa níveis alarmantes quanto ao risco de crédito na região. Tais 

resultados ainda estão de acordo com as observações amostrais de que 18,1% dos produtores encontram-

se na categoria de adimplência, 30,7% encontram-se na categoria de renegociante e 51,2% encontra-se no 

estrato de inadimplência. 

Passando finalmente à análise dos fatores determinantes da inadimplência na região, de acordo 

com os resultados do modelo conjunto de melhor ajuste, vale ressaltar os seguintes pontos: 

 Um choque de +1,0 ha sobre a área produzida (AREA = 7,3) leva o “produtor médio” a reduzir as 

chances de adimplência para 13,51%, reduzir as chances de renegociação para 38,38% e elevar as 

chances de inadimplência para 48,11%; 

 Por sua vez, o aumento de uma faixa de renda (RENDA = 3) leva o mesmo a apresentar chances 

de 16,38%, 40,41% e 43,21% (respectivamente para adimplência, renegociação e inadimplência); 

 O aumento de uma faixa de escolaridade (ESCOL = 5) altera a distribuição de probabilidades para 

17,81% (adimplência), 41,18% (renegociação) e 41,01% (inadimplência); 

 O aumento de uma faixa de idade (IDADE = 4) leva o “produtor médio” a variar sua distribuição 

para 19,69% (adimplência), 43,35% (renegociação) e 38,31% (inadimplência); 

 Caso o mesmo não tivesse filhos dependentes (FILHOS = 0), sua distribuição passaria a ser de 

21,15% (adimplência), 42,49% (renegociação) e 36,36% (inadimplência); 

 Por sua vez, se o mesmo fosse caracterizado como colono (COLONO = 1), sua distribuição 

passaria para 10,41% (adimplência), 35,26% (renegociação) e 54,33% (inadimplência); 

 Caso o “produtor médio” atuasse em mais um lote (LOTE = 2), sua distribuição passaria para 

13,49% (adimplência), 38,36% (renegociação) e 48,15% (inadimplência); 

                                                             
13

A opção entre média e mediana depende da distribuição da variável (na existência de outliers, p.ex., é preferível usar a 

mediana em vez da média), bem como do tipo de variável (para variáveis discretas, é preferível usar a mediana com vistas a 

manter a característica de variável discreta). 
14 A variável PLANEJ leva em consideração respostas a duas questões referentes às práticas de controle de custos e receitas, 

bem como pesquisa de preços de insumos. As respostas possíveis seriam “não realiza”, “realiza parcialmente” ou “realiza”. 

Assim, da combinação desses resultados, a variável PLANEJ foi criada variando de zero a quatro, de forma discreta e 

categórica, elevando-se conforme o grau de planejamento financeiro na gestão do negócio. 
15 Os resultados encontrados para essa distribuição mostraram que as estimativas dos modelos Logit e Probit Ordenado, 

conforme esperado, são praticamente idênticas. Contudo, visto que a estatística LR 𝜒2 10  no modelo Probit é um pouco 
maior frente à mesma estatística no Logit, a análise dos efeitos marginais será realizada por meio das estimativas do Probit. 
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 Se o mesmo fosse certificado (CERTIF = 1), sua distribuição de probabilidades passaria a ser de 

26,34% (adimplência), 43,40% (renegociação) e 30,25% (inadimplência); 

 Caso realizasse completamente práticas de gestão financeira (PLANEJ = 5), a distribuição seria de 

17,40% (adimplência), 40,97% (renegociação) e 41,63% (inadimplência); 

 Por fim, com a admissão de mais um funcionário no lote do “produtor médio” (NUMFUNC = 2), 

as chances seriam de 15,32% (adimplência), 39,74% (renegociação) e 44,95% (inadimplência). 

A brevidade quanto aos comentários relativos a esses resultados deve-se à intenção de 

pormenorizar a análise relativa aos modelos específicos referentes aos setores público e privado. 

Ademais, demonstra-se que a inadimplência geral no Polo, analisada pela estimativa do modelo conjunto 

– relativo à situação da dívida dos produtores frente às instituições bancos públicos, CODEVASF, 

Distrito de Irrigação e casas comerciais –, relaciona-se positivamente com fatores como tamanho da 

propriedade, existência de filhos dependentes, ser caracterizado como colono e número de lotes em que o 

produtor atua. Por outro lado, as chances de adimplência tendem a se relacionar positivamente com 

fatores como renda do lote, escolaridade e idade do produtor, certificação produtiva (Globalgap), gestão 

financeira do negócio e número de funcionários no lote. 

Entretanto, como descrito anteriormente, um ponto importante acerca dos fatores que influenciam 

a inadimplência no Polo pode estar relacionado ao tipo de instituição cujo produtor contrai suas dívidas. 

Nesse sentido, dois outros modelos são apresentados com vistas a qualificar o tipo de dívida, se contraída 

junto ao setor público ou se contraída junto ao setor privado. Nesse aspecto, espera-se que a distribuição 

de probabilidades nas categorias de situação das dívidas, bem como os fatores determinantes dessa 

ocorrência sejam divergentes segundo o tipo de dívida. 

 

3.2. Modelos Específicos: Diagnóstico da Inadimplência sobre Setores Público e Privado 

A estimação dos modelos específicos básicos encontram-se na tabela 4 a seguir. Verifica-se que as 

estatísticas LR 𝜒2 4  e log pseudo-verossimilhança apontam para modelos apropriados. Para o modelo 

específico relativo às dívidas com o setor público, os sinais dos coeficientes são equivalentes ao modelo 

conjunto básico apresentado na tabela 2, sendo semelhantes também os p-valores e efeitos marginais. 

Contudo, para o modelo específico relativo às dívidas com o setor privado, o modelo básico indica que as 

variáveis AREA, ESCOL e IDADE seriam estatisticamente insignificantes para explicar a inadimplência, 

o que evidencia a necessidade de se testar variáveis auxiliares. 

 

Tabela 4: Estatísticas dos modelos específicos básicos
16

. 

Discriminação 
Dívida com Setor Público Dívida com Setor Privado 

Coeficientes Ef. Marginais
1
 Coeficientes Ef. Marginais

1
 

AREA 0,04** 0,017** 0,02 0,004 

RENDA -0,15* -0,059* -0,07* -0,013* 

ESCOL -0,11* -0,043* 0,00 0,000 

IDADE -0,08** -0,032** -0,04 -0,008 

Estatística LR 𝜒2 4  79,67* 11,36** 

Log pseudo-verossimilhança -760,83 -799,36 

Nº de observações 782 1.030 

* Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. *** Significativo a 10%. 

Variável dependente: categoria 0 – adimplente; categoria 1 – renegociante; categoria 2 – inadimplente. 
1 Trata-se dos efeitos marginais de alterações em cada variável explanatória sobre as chances de ocorrência na categoria 2 (aqui 

apresentados apenas para verificação da estabilidade dos modelos). 

Fonte: elaboração própria. 

 

Vale destacar que o número de observações varia em cada tipo de modelo. Isso ocorre porque, no 

caso do modelo específico relativo à dívida do setor público, sua variável dependente leva em 

consideração a situação da dívida frente às instituições bancos comerciais e CODEVASF; enquanto no 

                                                             
16 Pelos mesmos motivos apresentados quanto à análise dos efeitos marginais do modelo conjunto, a apresentação dos 

resultados referentes aos modelos específicos (setor público e setor privado) serão referentes às estimativas do modelo Probit 

Ordenado. 
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caso do modelo para o setor privado, sua variável dependente leva em conta a situação da dívida com as 

instituições Distrito de Irrigação e casas comerciais. Além disso, cabe lembrar que, ao se considerar a 

situação da dívida com bancos comerciais para a formulação da variável dependente no modelo de setor 

público, o número de observações neste será ainda reduzido devido à exclusão daqueles entrevistados que 

nunca contraíram crédito para financiamento
17

. 

Ao se considerar a inclusão de outras variáveis aos modelos específicos básicos, semelhante ao 

realizado na análise do modelo conjunto, verificou-se que variáveis auxiliares podem dar maior poder 

explicativo à probabilidade de inadimplência tanto relativa à dívida com o setor público, quanto com 

respeito à dívida com o setor privado. 

Ao se testar o conjunto de variáveis auxiliares, o modelo de melhor ajuste aos dados amostrais 

utilizados para a estimação do modelo relativo ao setor público considera as variáveis AREA, RENDA, 

ESCOL, IDADE, COLONO, NUMLOTES, CERTIF, PLANEJ, NUMFUNC e CONDFUNC. Portanto, o 

modelo específico que vem a elucidar os fatores que influenciam a situação do produtor quanto a suas 

dívidas com o setor público é semelhante ao modelo conjunto, exceto pela ocorrência de impactos 

significativos causados pela variável CONDFUNC (dummy de lote conduzido por funcionário) e pela 

verificação de que a variável FILHOS (produtor com filho ou filhos dependentes) é estatisticamente 

insignificante para explicar a situação em que o produtor se encontra com respeito à dívida com o setor 

público. Além disso, os efeitos marginais de certas variáveis têm seus valores alterados 

consideravelmente, como será apresentado posteriormente com mais detalhe. 

Por sua vez, o modelo de melhor ajuste relativo às dívidas com o setor privado demonstrou que a 

estrutura de fatores de influência é de fato divergente. Nesse aspecto, variáveis como AREA, ESCOL, 

COLONO, NUMLOTES, NUMFUNC e CONDFUNC são apontadas como redundantes ao modelo de 

melhor ajuste que, por sua vez, passa a considerar fatores que antes eram tratados como não explicativos, 

quais sejam RENDEXTR (dummy de renda extra-rural, seja através de aposentadoria ou outra atividade), 

PROD (faz manejo produtivo adequado
18

), ASSOC (dummy de participação em associações) e 

SEMCONTR (dummy de venda principalmente através de transações sem qualquer tipo de contrato, 

mesmo informal). Os resultados para os modelos específicos de melhor ajuste, tanto relativo às dívidas 

com o setor público, quanto às dívidas com o setor privado, são apresentados na tabela 5. Vale destacar 

que os campos vazios representam variáveis redundantes a cada tipo de modelo. 

Novamente, as estatísticas LR – 𝜒2 10  para o modelo de setor público e 𝜒2 9  para o modelo de 

setor privado – e log pseudo-verossimilhança apontam para modelos apropriados. Para ambos os casos, 

todas as variáveis mostraram-se significativas para explicar a situação das dívidas dos produtores da 

amostra. Cabe destacar que, relativo ao modelo básico específico para o setor público, apenas as variáveis 

RENDA e IDADE apresentaram instabilidade nos efeitos marginais, o que pode ser justificado pela 

inclusão de variáveis correlacionadas no modelo de melhor ajuste. De forma análoga, para o modelo de 

setor privado, a instabilidade sobre os efeitos marginais também ocorre para a variável RENDA. Quanto 

ao número de observações utilizadas, tendo em vista a ocorrência de missing values, a amostra utilizada 

para o modelo de setor público corresponde a 715 lotes, enquanto equivale a 758 lotes no modelo de setor 

privado. 

Como observado, a hipótese de divergência dos fatores de influência e seus efeitos marginais 

quanto ao tipo de crédito é realmente verificada. Para explicar a inadimplência referente às dívidas 

contraídas junto ao setor público – levando-se em conta as instituições bancos públicos e CODEVASF –, 

contam positivamente os fatores AREA, COLONO e NUMLOTES, e negativamente as variáveis 

RENDA, ESCOL, IDADE, CERTIF, PLANEJ, NUMFUNC e CONDFUNC. Nesse caso, não são 

significativos ou são redundantes os fatores FILHOS, RENDEXTR, PROD, ASSOC e SEMCONTR. Por 

                                                             
17 Como explicado na descrição metodológica do modelo empírico, não seria possível tomar como adimplente um produtor que 

nunca contraiu crédito junto aos bancos públicos. 
18 Semelhante à variável PLANEJ, PROD leva em consideração respostas a questões referentes a práticas culturais que elevam 

a produtividade destas, quais sejam: realização de análises de solo e foliar, adoção das recomendações de análises laboratoriais, 

além de adoção de manejo específico para aumento do rendimento das culturas. As respostas possíveis seriam “não realiza”, 

“realiza parcialmente” ou “realiza”. Assim, da combinação desses resultados, a variável PROD foi criada variando de zero a 

quatro, de forma discreta e categórica, elevando-se conforme o grau de realização de manejo produtivo adequado. 
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sua vez, para explicar a inadimplência às dívidas contraídas junto ao setor privado – levando-se em conta 

as instituições Distrito de Irrigação e casas comerciais –, contam positivamente os fatores FILHOS, 

ASSOC e SEMCONTR, e negativamente as variáveis RENDA, IDADE, RENDEXTR, CERTIF, 

PLANEJ e PROD. Nesse caso, não são significativos ou são redundantes os fatores AREA, ESCOL, 

COLONO, NUMLOTES, NUMFUNC e CONDFUNC. 

 

Tabela 5: Estatísticas dos modelos específicos de melhor ajuste. 

Discriminação 
Dívida com Setor Público Dívida com Setor Privado 

Coeficientes Ef. Marginais
1
 Coeficientes Ef. Marginais

1 

AREA 0,04** 0,015** - - 

RENDA -0,09* -0,035* -0,05*** -0,006 

ESCOL -0,10* -0,042* - - 

IDADE -0,15* -0,058* -0,09** -0,010** 

FILHOS - - 0,36** 0,031* 

RENDEXTR - - -0,18* -0,020** 

COLONO 0,27* 0,107* - - 

NUMLOTES 0,08* 0,032* - - 

CERTIF -0,51* -0,188* -0,66* -0,044* 

PLANEJ -0,08** -0,033** -0,07*** -0,008*** 

PROD - - -0,09*** -0,010** 

NUMFUNC -0,02** -0,010** - - 

CONDFUNC -0,58** -0,212* - - 

ASSOC - - 0,22** 0,029** 

SEMCONTR - - 0,26* 0,036** 

Estatística LR 𝜒2 10  = 106,88* 𝜒2 9  = 52,25* 

Log pseudo-verossimilhança -677,58 -512,80 

Nº de observações 715 758 

* Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. *** Significativo a 10%. 

Variável dependente: categoria 0 – adimplente; categoria 1 – renegociante; categoria 2 – inadimplente. 
1 Trata-se dos efeitos marginais de alterações em cada variável explanatória sobre as chances de ocorrência na categoria 2 (aqui 

apresentados apenas para verificação da estabilidade dos modelos). 

Fonte: elaboração própria. 

 

Quanto às estimativas dos efeitos marginais, cabe salientar as características medianas do 

“produtor médio” para todas as variáveis explanatórias dispostas na tabela 5: AREA = 6,3 (área plantada 

no lote de 6,3 hectares); RENDA = 1 (renda bruta mensal do lote entre R$ 2 mil e R$ 3 mil); ESCOL = 4 

(com Ensino Médio ou Técnico); IDADE = 3 (entre 50 e 60 anos); FILHOS = 1 (tem filhos dependentes); 

RENDEXTR = 1 (tem renda extra-rural, seja através de aposentadoria ou outra atividade); COLONO = 0 

(não é caracterizado como colono); NUMLOTES = 1 (atua em apenas um lote); CERTIF = 0 (não 

certificado); PLANEJ = 3 (faz planejamento de negócio de forma parcial-forte
19

); PROD = 3 (faz manejo 

produtivo adequado de forma parcial-forte
20

); NUMFUNC = 1 (conta com um único funcionário); 

CONDFUNC = 0 (lote não conduzido por funcionário); ASSOC = 0 (não participa de associações); e 

SEMCONTR = 0 (apresenta, como principal forma de comercialização, transações por meio de contratos 

informais ou formais
21

). Estas seriam, portanto, as características do “produtor médio” do Polo Petrolina 

Juazeiro. Antes de explanar sobre os efeitos marginais, é importante destacar que, de acordo com as 

estimativas realizadas a partir dos resultados da tabela 5, o “produtor médio” teria diferentes distribuições 

de probabilidades em cada categoria da variável dependente segundo o tipo de dívida, se contraída com o 

setor público ou com o setor privado. No caso do modelo para o setor público, a distribuição seria: 

                                                             
19 Como explanado anteriormente. 
20

 Como explanado anteriormente. 
21 Contratos informais são tratados como aqueles casos em que o produtor exerce um contrato verbal ou, pelo menos, conhece 

o comprador devido a transações passadas. Contratos formais são aqueles em que o comprador firma a transação previamente 

por escrito. 
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chances de 16,98% de ser adimplente nas duas instituições tratadas (bancos comerciais e CODEVASF); 

37,43% de renegociar dívidas com pelo menos uma das duas instituições; e 45,60% de se tornar 

inadimplente com pelo menos uma das duas instituições. Por sua vez, para o modelo de setor privado, a 

distribuição seria: chances de 83,44% de ser adimplente nas duas instituições tratadas (Distrito de 

Irrigação e casas comerciais); 10,88% de renegociar dívidas com pelo menos uma das duas instituições; e 

5,68% de se tornar inadimplente com pelo menos uma das duas instituições. 

Esse resultado, portanto, é tratado como a dimensão do fenômeno da inadimplência no Polo 

Petrolina-Juazeiro, qualificada para o tipo de dívida contraída. Como esperado, os produtores do Polo são 

mais comprometidos em pagar as dívidas contraídas com o setor privado do que são em pagar as dívidas 

contraídas junto a instituições públicas. A dimensão dessa divergência indica que as chances do “produtor 

médio” ser inadimplente com o setor público são 8,03 vezes maiores que as chances do mesmo ser 

inadimplente com o setor privado. Por sua vez, as chances de ser renegociante nas dívidas com o setor 

público são 3,44 vezes maiores que as chances do produtor ser renegociante com o setor privado. Por fim, 

as chances de adimplência no setor privado são 4,91 vezes maiores que as chances de adimplência no 

setor público. 

Nesse sentido, o comprometimento ao pagamento das dívidas, por parte dos produtores do Polo, é 

discrepante segundo o tipo de instituição que se tem relação. A divergência apresentada é significativa, 

alarmante e reforça a hipótese de que pesa o histórico cultural de que as dívidas públicas serão perdoadas 

no futuro, o que configura um problema de principal-agente; e que as dívidas contraídas junto ao setor 

privado são caracterizadas como dívidas de curto prazo, o que leva o produtor a ser mais comprometido 

em efetuar seus pagamentos, sob o risco de impedir a continuidade de suas explorações produtivas. 

Vale salientar que os resultados divergentes quanto à distribuição de probabilidades segundo o 

tipo de dívida entram em acordo com as observações amostrais a qual aponta para 50,3% de produtores 

da amostra como inadimplentes em uma das duas instituições do setor público, enquanto esse percentual é 

de 9,2% para o setor privado; 30,2% de renegociantes com o setor público e 15,5% com o setor privado; e 

19,5% de adimplentes com o setor público e 75,3% no caso das dívidas com as duas instituições aqui 

tratadas para o setor privado. 

Passando finalmente aos resultados de efeitos marginais dos fatores determinantes da 

inadimplência, primeiro serão analisadas aquelas variáveis que são comuns a ambos os modelos, caso dos 

fatores RENDA, IDADE, CERTIF e PLANEJ. Quanto à variável RENDA, como se esperava, o aumento 

da renda bruta mensal do lote tende a reduzir as chances de inadimplência, visto que impacta diretamente 

sobre a capacidade de pagamento dos produtores. Os efeitos marginais referentes a esta variável, 

apresentados na tabela 6, indicam que, se o “produtor médio” atingir a faixa 6 (renda acima de R$ 7 mil), 

suas chances de inadimplência são reduzidas de 45,60% para 29,02% no caso das dívidas com o setor 

público, enquanto são reduzidas de 5,68% para 3,35% no caso do setor privado. 

 

Tabela 6: Efeitos marginais diante de choques na variável RENDA (modelos específicos). 

Discriminação 

Distribuição de probabilidades por estrato 

Setor Público Setor Privado 

Adimpl. Renegoc. Inadimpl. Adimpl. Renegoc. Inadimpl. 

0: até R$ 2 mil 14,84% 36,05% 49,12% 82,17% 11,56% 6,28% 

1*: R$ 2-3 mil 16,98% 37,43% 45,60% 83,44% 10,88% 5,68% 

2: R$ 3-4 mil 19,31% 38,58% 42,11% 84,65% 10,21% 5,13% 

3: R$ 4-5mil 21,82% 39,49% 38,69% 85,81% 9,56% 4,63% 

4: R$ 5-6 mil 24,52% 40,13% 35,35% 86,90% 8,94% 4,16% 

5: R$ 6-7 mil 27,38% 40,50% 32,12% 87,93% 8,33% 3,74% 

6: acima de R$ 7 mil 30,40% 40,58% 29,02% 88,91% 7,74% 3,35% 

* Valor referente ao “produtor médio”. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Com respeito à variável IDADE, produtores de maior faixa etária tendem a ter maior 

compromisso de pagamento de suas dívidas. Dessa forma, conforme elucida a tabela 7, se o “produtor 

médio” passasse a se caracterizar pela faixa 4 (acima de 60 anos), com tudo mais constante, suas chances 
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de inadimplência seriam reduzidas para 39,82% no caso das dívidas com o setor público e para 4,75% no 

caso do setor privado. 

 

Tabela 7: Efeitos marginais diante de choques na variável IDADE (modelos específicos). 

Discriminação 

Distribuição de probabilidades por estrato 

Setor Público Setor Privado 

Adimpl. Renegoc. Inadimpl. Adimpl. Renegoc. Inadimpl. 

0: até 30 anos 8,11% 28,88% 63,00% 76,07% 14,57% 9,36% 

1: 30-40 anos 10,56% 32,12% 57,32% 78,71% 13,32% 7,98% 

2: 40-50 anos 13,51% 35,02% 51,47% 81,17% 12,08% 6,75% 

3*: 40-60 anos 16,98% 37,43% 45,60% 83,44% 10,88% 5,68% 

4: acima de 60 anos 20,97% 39,22% 39,82% 85,53% 9,72% 4,75% 

* Valor referente ao “produtor médio”. 

Fonte: elaboração própria. 

Com relação à dummy CERTIF, a existência de certificação faz as chances de o “produtor médio” 

se tornar inadimplente reduzir consideravelmente, tanto no caso das dívidas contraídas no setor público, 

quanto no privado. Nesse sentido, no modelo de setor público, a distribuição de probabilidades de um 

“produtor médio” agora certificado passaria a ser de 32,71% de ser adimplente, 40,45% de se tornar 

renegociante e 26,83% de ser inadimplente. Por sua vez, no caso do modelo de setor privado, a 

distribuição passaria a ser de 94,86% de se tornar adimplente, 3,89% de ser renegociante e 1,25% de ser 

inadimplente. 

Quanto à variável PLANEJ, observa-se que a realização de práticas de gestão financeira no 

negócio tende a reduzir as chances de inadimplência, como apresentado na tabela 8. Por sua vez, se o 

“produtor médio” não realiza qualquer gestão financeira, mesmo que parcialmente, suas chances de 

inadimplência são elevadas para 55,52% no caso de dívidas contraídas junto ao setor público e para 

4,92% no caso de dívidas no setor privado. 

 

Tabela 8: Efeitos marginais diante de choques na variável PLANEJ (modelos específicos). 

Discriminação 

Distribuição de probabilidades por estrato 

Setor Público Setor Privado 

Adimpl. Renegoc. Inadimpl. Adimpl. Renegoc. Inadimpl. 

0: Não realiza 11,42% 33,06% 55,52% 77,66% 13,82% 8,52% 

1: Parcial-fraco 13,11% 34,67% 52,22% 79,70% 12,82% 7,47% 

2: Parcial-médio I 14,96% 36,14% 48,91% 81,63% 11,84% 6,53% 

3*: Parcial-forte 16,98% 37,43% 45,60% 83,44% 10,88% 5,68% 

4: Realiza totalmente 19,16% 38,52% 42,32% 85,13% 9,95% 4,92% 

* Valor referente ao “produtor médio”. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Passando para a análise dos efeitos marginais dos fatores determinantes da inadimplência 

unicamente relacionados às dívidas contraídas com o setor público, a variável AREA indica que um 

aumento de 1 ha sobre a área plantada no lote do “produtor médio” (levando-o a se caracterizar por 

AREA = 7,6) acarretaria uma pequena alteração na distribuição de probabilidades, conforme demonstra a 

tabela 9. Contudo, o aumento de 10 ha, por exemplo, seria capaz de elevar suas chances de inadimplência 

de 45,60% para 61,03%, enquanto reduziria as chances de adimplência para apenas 8,92%. Dessa forma, 

se o “produtor médio” passar a ter um maior porte, mantendo-se constantes todas as demais 

características, suas chances de inadimplência às dívidas no setor público tendem a ser elevadas 

fortemente. 

Como comentado anteriormente, vale destacar que a variável AREA mostrou-se redundante no 

modelo explicativo da situação das dívidas dos produtores da amostra relativas ao setor privado. 

Com respeito à variável ESCOL, verifica-se que uma maior graduação escolar tende a reduzir as 

chances de inadimplência às dívidas contraídas junto ao setor público, ainda que de forma discreta – se o 

“produtor médio” passar a ter Ensino Superior, as chances de adimplência crescem para apenas 19,76%, 
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conforme apresentado na tabela 10 –. Para o setor privado, por sua vez, a variável ESCOL mostrou-se 

redundante para explicar a situação da dívida. 

 

Tabela 9: Efeitos marginais diante de choques na variável AREA (setor público). 

Discriminação 
Distribuição de probabilidades por estrato 

Adimplente Renegociante Inadimplente 

Mínimo amostral (0,2 ha) 23,67% 39,97% 36,36% 

“Produtor médio” (6,3 ha) 16,98% 37,43% 45,60% 

1 ha + “produtor médio” (7,3 ha) 16,01% 36,84% 47,15% 

10 ha + “produtor médio” (16,3 ha) 8,92% 30,05% 61,03% 

Máximo amostral (28 ha) 3,57% 19,48% 76,95% 

Fonte: elaboração própria. 
 

     Tabela 10: Efeitos marginais diante de choques na variável ESCOL (setor público). 

Discriminação 
Distribuição de probabilidades por estrato 

Adimplente Renegociante Inadimplente 

0: Analfabeto 8,47% 29,42% 62,11% 

1: Alfabetizado 10,22% 31,72% 58,07% 

2: Ensino Fundamental I 12,21% 33,85% 53,94% 

3: Ensino Fundamental II 14,46% 35,77% 49,77% 

4*: Ensino Médio ou Técnico 16,98% 37,43% 45,60% 

5: Ensino Superior 19,76% 38,77% 41,48% 

* Valor referente ao “produtor médio”. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Com relação à dummy COLONO, o produtor caracterizado como colono, ou seja, atuando no lote 

como meeiro, arrendatário ou em regime de comodato, tende a ter maiores chances de ser inadimplente 

em uma das duas instituições aqui tratadas no âmbito do setor público. Caso o “produtor médio” passasse 

a ser caracterizado como colono (COLONO = 1), sua distribuição de probabilidades seria alterada para 

11,02% para adimplência, 32,64% para renegociação e 56,34% para inadimplência frente às dívidas 

contraídas junto ao setor público. Para o setor privado, contudo, a dummy COLONO mostrou-se 

redundante para explicar a variável dependente. 

O número de lotes em que o produtor atua também influencia a situação da dívida do mesmo 

frente ao setor público, diferente do que ocorre para o setor privado, como explanado anteriormente, em 

que a variável NUMLOTES mostrou-se redundante para explicar a inadimplência. Assim, se o “produtor 

médio” passar a atuar em dois lotes, as chances de inadimplência no setor público são elevadas para 

48,80%. No caso de o mesmo assumir o valor máximo amostral, de atuação em dez lotes, referida 

probabilidade cresce para 73,01%, conforme apresentado na tabela 11. 

 

Tabela 11: Efeitos marginais diante de choques na variável NUMLOTES (setor público). 

Discriminação 
Distribuição de probabilidades por estrato 

Adimplente Renegociante Inadimplente 

“Produtor médio” (1 lote) 16,98% 37,43% 45,60% 

1 + “produtor médio” (2 lotes) 15,02% 36,18% 48,80% 

Máximo amostral (10 lotes) 4,66% 22,33% 73,01% 

Fonte: elaboração própria. 

 

Com respeito à variável NUMFUNC, quanto maior o número de funcionários que trabalha no lote, 

menores as chances de o produtor se tornar inadimplente frente às dívidas relativas ao setor público, 

conforme apresenta a tabela 12. Caso o “produtor médio” tenha mais um funcionário, as chances de 

inadimplência caem para 44,61%. Apesar da variação discreta, esse é um indicativo de que produtores 

caracterizados pela agricultura familiar tendem a ter maiores chances de descumprimento às dívidas 

tomadas no setor público. Como explicado anteriormente, tal sentença não se aplica ao caso das dívidas 
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junto ao setor privado, cuja variável NUMFUNC mostrou-se redundante para explicar a variável 

dependente. 

 

Tabela 12: Efeitos marginais diante de choques na variável NUMFUNC (setor público). 

Discriminação 
Distribuição de probabilidades por estrato 

Adimplente Renegociante Inadimplente 

Mínimo amostral (nenhum funcionário)  16,35% 37,06% 46,59% 

“Produtor médio” (1 funcionário) 16,98% 37,43% 45,60% 

1 + “Produtor médio” (2 funcionários) 17,61% 37,77% 44,61% 

Máximo amostral (56 funcionários) 66,05% 27,00% 6,95% 

* Valor referente ao “produtor médio”. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Por fim, quanto à dummy CONDFUNC, quando o “produtor médio” caracteriza-se por ter a 

administração de seu lote conduzido por funcionário, sua distribuição de probabilidades seria de 35,44% 

de chances de adimplência, 40,12% de chances de renegociação e 24,44% de ser inadimplente quanto às 

dívidas contraídas junto ao setor público. Nesse sentido, a gestão profissional do negócio, no caso da 

amostra aqui analisada, tende a elevar as chances de adimplência do produtor. Contudo, para as dívidas 

no setor privado, a dummy CONDFUNC mostra-se redundante para explicar a inadimplência. 

Passando para a análise dos efeitos marginais dos fatores determinantes da inadimplência 

unicamente relacionados às dívidas contraídas com o setor privado, a dummy FILHOS, referente à 

existência de filhos dependentes, indica uma relação positiva com a inadimplência nesse tipo de dívida. 

Assim, se o “produtor médio” não possuísse filhos dependentes, sua distribuição de probabilidades seria 

de 90,85% de chances de adimplência, 6,54% de chances de renegociação e 2,61% de ser inadimplente. 

Portanto, a inexistência de filhos dependentes tende a reduzir a probabilidade de o produtor não cumprir 

suas obrigações frente às dívidas contraídas junto ao setor privado. Quanto ao setor público, contudo, 

referida dummy é redundante para explicar a variável dependente. 

Por sua vez, quanto à dummy RENDEXTR, o “produtor médio” caracteriza-se por possuir algum 

tipo de renda extra-rural, seja através de aposentadoria ou através de outra atividade. Caso este não 

possuísse renda extra-rual, sua distribuição de probabilidades seria de 78,66% de chances de adimplência, 

13,34% de chances de renegociação e 8,00% de ser inadimplente quanto às dívidas contraídas junto ao 

setor privado. Quanto ao setor público, assim como descrito para a dummy FILHOS, a disponibilidade de 

renda extra-rural é redundante para explicar a inadimplência. 

Com respeito à variável PROD, esta tende a reduzir as chances de inadimplência no setor privado, 

diferente do que ocorre no caso das dívidas contraídas no setor público, cuja variável é redundante para 

explicar a categoria em que o produtor se encontra. Assim, observa-se que a realização de práticas 

produtivas adequadas tende a reduzir as chances de inadimplência no setor privado, como apresentado na 

tabela 13. Por sua vez, se o “produtor médio” não realiza qualquer manejo produtivo, mesmo que 

parcialmente, suas chances de inadimplência são elevadas para 9,29%. 

 

Tabela 13: Efeitos marginais diante de choques na variável PROD (setor privado). 

Discriminação 
Distribuição de probabilidades por estrato 

Adimplente Renegociante Inadimplente 

0: Não realiza manejo adequado 76,20% 14,51% 9,29% 

1: Realiza / parcialmente-fraco 78,79% 13,28% 7,94% 

2: Realiza / parcialmente-médio I 81,20% 12,06% 6,74% 

3*: Realiza / parcialmente-forte 83,44% 10,88% 5,68% 

4: Realiza completamente 85,50% 9,74% 4,76% 

* Valor referente ao “produtor médio”. 

Fonte: elaboração própria. 
 

Quanto à dummy ASSOC, quando o “produtor médio” caracteriza-se por participar de associação 

de produtores, sua distribuição de probabilidades seria de 77,50% de chances de adimplência, 13,90% de 
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chances de renegociação e 8,60% de ser inadimplente quanto às dívidas contraídas junto ao setor privado. 

Nesse sentido, a participação em associações tende a elevar as chances de inadimplência do produtor
22

. 

Contudo, para as dívidas no setor público, a dummy ASSOC mostra-se redundante para explicar a 

inadimplência. 

Por fim, com respeito à dummy SEMCONTR, o “produtor médio” apresenta, como principal 

forma de comercialização, transações por meio de contratos informais ou formais. Assim, se o “produtor 

médio” efetuasse suas vendas por meio de estruturas menos coordenadas de transação, sua distribuição de 

probabilidades seria de 76,19% de chances de adimplência, 14,51% de chances de renegociação e 9,29% 

de ser inadimplente quanto às dívidas contraídas junto ao setor privado. Para as dívidas no setor público, 

referida variável mostra-se redundante para explicar a variável dependente. 

Ademais, cabe ressaltar que a análise dos efeitos marginais foi feita individualmente para cada 

variável explanatória, segundo cada modelo estimado (conjunto e específicos). Em todas as análises, os 

choques provocados foram individuais, mantendo-se constantes as demais variáveis. Contudo, é óbvio 

que a distribuição de probabilidades poderá ser alterada diante de choques conjuntos. Dessa forma, foram 

aqui apresentados modelos que permitem a estimativa das chances de produtores com características 

variadas serem ou não adimplentes, renegociantes ou inadimplentes, configurando-se, portanto, em 

importante ferramenta para se levantar hipóteses sobre o risco de crédito relativo a cada produtor. 

Por exemplo, considere-se um produtor cujas características são favoráveis e descritas como: 

AREA = 6,3 (equivalente à área plantada no lote do “produtor médio”); RENDA = 6 (renda mensal do 

lote acima de R$ 7 mil); ESCOL = 5 (com Ensino Superior); IDADE = 3 (entre 50 e 60 anos, equivalente 

ao “produtor médio”); FILHOS = 1 (tem filhos dependentes, como o “produtor médio”); RENDEXTR = 

1 (tem renda extra-rural, equivalente ao “produtor médio”); COLONO = 0 (não é caracterizado como 

colono, assim como o “produtor médio”); NUMLOTES = 1 (atua em apenas um lote, assim como o 

“produtor médio”); CERTIF = 1 (tem certificação); PLANEJ = 4 (faz gerenciamento financeiro); PROD 

= 4 (faz manejo produtivo adequado); NUMFUNC = 6 (conta com seis funcionários – um por hectare 

plantado); CONDFUNC = 0 (lote não conduzido por funcionário, equivalente ao “produtor médio”); 

ASSOC = 0 (não participa de associações, equivalente à área do “produtor médio”); e SEMCONTR = 0 

(transaciona por meio de contratos informais e/ou formais, assim como o “produtor médio”). 

Como contraponto, considere-se outro exemplo, de um produtor cujas características são 

desfavoráveis e descritas como: AREA = 6,3 (equivalente à área plantada no lote do “produtor médio”); 

RENDA = 0 (renda bruta mensal do lote inferior a R$ 2 mil); ESCOL = 5 (com Ensino Médio ou 

Técnico, assim como o “produtor médio”); IDADE = 3 (entre 50 e 60 anos, assim como o “produtor 

médio”); FILHOS = 1 (tem filhos dependentes, assim como o “produtor médio”); RENDEXTR = 0 (não 

tem renda extra-rural); COLONO = 0 (não é caracterizado como colono, equivalente ao “produtor 

médio”); NUMLOTES = 1 (atua em apenas um lote, equivalente ao “produtor médio”); CERTIF = 0 (não 

tem certificação, equivalente ao “produtor médio”); PLANEJ = 0 (não faz qualquer gerenciamento 

financeiro, mesmo que parcialmente); PROD = 0 (não faz manejo produtivo adequado, mesmo que 

parcialmente); NUMFUNC = 1 (conta com um funcionário, assim como o “produtor médio”); 

CONDFUNC = 0 (lote não conduzido por funcionário, assim como o “produtor médio”); ASSOC = 0 

(não participa de associações, assim como o “produtor médio”); e SEMCONTR = 1 (não transaciona por 

meio de contratos, mesmo informais). 

No caso do produtor com condições favoráveis, as chances de adimplência estimadas seriam de 

54,73% no modelo conjunto, 62,04% no modelo específico referente ao setor público e 97,92% no 

modelo específico referente ao setor privado. Por outro lado, no caso do produtor com condições 

desfavoráveis, as chances de adimplência estimadas seriam de apenas 7,15% no modelo conjunto, 9,80% 

no modelo específico referente ao setor público e 50,62% no modelo específico referente ao setor 

privado. 

 

3.3. Ajuste dos Modelos 

                                                             
22 Tal resultado pode estar associado a fatores como pouca atuação e desvalorização das organizações de produtores no Polo. 
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Para efeitos de exercício para uma medida de ajuste dos modelos aos dados amostrais, foram calculadas 

as probabilidades de ocorrência em cada uma das categorias da variável dependente em cada modelo 

estimado – dadas as informações observadas para o vetor 𝑋 –, sendo esses resultados confrontados com o 

valor realmente observado da variável dependente. Para tanto, foram considerados como erros as 

seguintes ocorrências: i) indicar ser mais provável ser adimplente quando, na verdade, o produtor foi 

inadimplente ou renegociante; ii) indicar ser mais provável ser inadimplente quando, na verdade, o 

produtor foi adimplente ou renegociante; e iii) indicar ser mais provável ser renegociante quando, na 

verdade, o produtor foi adimplente ou inadimplente. Dessa maneira, verificou-se que houve 56,45% de 

acertos no caso do modelo conjunto (dentre as 659 observações utilizadas nesse modelo), 56,22% no 

modelo específico para o setor público (dentre as 715 observações utilizadas) e 76,12% no modelo 

específico para o setor privado (dentre as 758 utilizadas). 

Obviamente, ao se relaxar as condições de erro propostas, os resultados são ainda mais 

satisfatórios. Assim, resolveu-se dar uma medida de ajuste apenas sobre os casos extremos, de 

adimplência e inadimplência. Nesse caso, verificou-se que: 

 Quanto ao modelo conjunto: i) se as estimativas indicaram maior probabilidade de que o produtor 

fosse adimplente nas quatro instituições consideradas, em 83,3% desses casos este não foi 

inadimplente em nenhuma delas; e ii) se as estimativas indicaram maior probabilidade de que o 

produtor fosse inadimplente em uma das quatro instituições consideradas, em 90,5% desses casos 

este não foi adimplente em todas elas; 

 Quanto ao modelo específico para o setor público: i) se as estimativas indicaram maior 

probabilidade de que o produtor fosse adimplente nas duas instituições consideradas, em 82,7% 

desses casos este não foi inadimplente em nenhuma delas; ii) se as estimativas indicaram maior 

probabilidade de que o produtor fosse inadimplente em uma das duas instituições consideradas, 

em 87,1% desses casos este não foi adimplente em todas elas; 

 Quanto ao modelo específico para o setor privado: em todas as observações, as estimativas 

indicaram maior probabilidade de que o produtor fosse adimplente nas duas instituições 

consideradas e, assim, em 90,1% desses casos este não foi inadimplente em nenhuma delas. 

Tais resultados indicam um ajuste satisfatório para o levantamento de hipóteses sobre o risco de 

crédito relativo a cada produtor. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos resultados apresentados, verifica-se que a dimensão da inadimplência no Polo Petrolina-

Juazeiro é preocupante, no sentido de que as chances de um “produtor médio” do Polo se tornar 

inadimplente em pelo menos uma das quatro instituições aqui tratadas (bancos públicos, CODEVASF, 

Distrito de Irrigação e casas comerciais) chega a 46,09%. Do lado oposto, a probabilidade de adimplência 

em todas as quatro instituições chega a somente 14,64%, enquanto as chances de renegociação chegam a 

39,26%. 

Contudo, verificou-se que o descompromisso com as dívidas por parte dos produtores do Polo 

varia de acordo com o tipo de instituição. Nesse sentido, verifica-se que o problema da inadimplência no 

Polo está fortemente relacionado com as dívidas contraídas junto a instituições do setor público, aqui 

tratadas como os bancos públicos e a CODEVASF. Para o caso das dívidas com o setor público, a 

estimativa das chances de inadimplência chega a 45,60%, cerca de 8 vezes mais do que as chances de 

inadimplência no setor privado – aqui representado pelo Distrito de Irrigação e pelas casas comerciais. Do 

lado oposto, a probabilidade de adimplência no setor privado chega a 83,44%, enquanto que no setor 

público essas chances são de apenas 16,98%. Na situação intermediária, de renegociação das dívidas, as 

chances no setor público foram estimadas em 37,43%, valor 3,4 vezes maior que as chances de 

renegociação com uma das duas instituições aqui tratadas como sendo do setor privado. 

Além disso, os fatores determinantes da situação das dívidas são peculiares a cada tipo de 

endividamento. No caso da adimplência às dívidas com o setor público, pesam positivamente a renda 

bruta do lote, a escolaridade e a idade do produtor, a existência de certificação (Globalgap), a realização 

de práticas de gerenciamento financeiro, o número de funcionários no lote e produtores com funcionários 

que conduzem o lote; e negativamente a área plantada no lote, a condição de colono (meeiro, arrendatário 
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ou em regime de comodato) e o número de lotes em que o produtor atua. Por outro lado, para a 

adimplência às dívidas com o setor privado, pesam positivamente a renda bruta do lote, a idade do 

produtor, a existência de renda extra-rural, a existência de certificação (Globalgap), a realização de 

práticas de gerenciamento financeiro e manejo produtivo adequado; e negativamente a condição de ter 

filhos dependentes, participar de associações e não vender suas frutas por meio de contratos informais 

e/ou formais. 

Vale destacar que a análise do modelo conjunto aponta para a situação geral da inadimplência no 

Polo, sem qualificar o tipo de instituição em que as dívidas são contraídas. Por esse motivo, seus 

resultados concatenam os fenômenos específicos da inadimplência frente ao setor público e frente ao 

setor privado. Ademais, os diagnósticos de ajuste dos modelos estimados (conjunto e específicos) 

apontam para níveis satisfatórios que permitem a utilização dos mesmos para inferir sobre o risco de 

crédito associado a determinado produtor que se deseja estudar, diante de suas características. 

Ante ao acima exposto, o foco de políticas setoriais deve recair sobre os seguintes aspectos: i) 

incentivar a realização de práticas de gerenciamento financeiro entre os produtores; ii) promover o acesso 

dos produtores a técnicas produtivas que elevem a produtividade dos cultivos explorados; iii) estimular a 

adequação dos produtores aos níveis de tecnologia e qualidade exigidos internacionalmente; iv) efetuar 

medidas de redução da incidência do comércio realizado por meio de atravessadores, estimulando a 

realização de contratos entre produtores e demandantes (garantia de preço); v) reformular a gestão das 

organizações de produtores locais, dando maior dinamismo às estratégias de associativismo; vi) dar 

especial atenção aos colonos, estimulando práticas produtivas e gerenciais adequadas; e vii) promover 

medidas voltadas à melhoria da qualidade de ensino na região, principalmente do ensino técnico aplicado 

à agricultura, com potenciais efeitos de longo prazo. Para que a problemática atual da inadimplência seja 

contornada, é necessário que medidas neste sentido sejam colocadas em prática, com o objetivo de se 

buscar, de maneira responsável e construtiva, uma solução racional e justa, com a participação e 

envolvimento dos produtores e seus agentes relacionados, dos bancos, da sociedade e do Governo. 
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